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DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCICIO DE 2024 E 2023 - CNPJ: 47.074.851/0015-46
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Descrição das Contas 31/12/2024) 31/12/2023)
RECEITAS OPERACIONAIS 13.940.949,86 11.837.336,81
Com restrição

Verbas recebidas para custeio ref. Contrato de Gestão 12.943.764,72 10.942.181 42
Benefícios recebidos - Gratuidades 996.992,60 893.957,44
Descontos obtidos 192,54 1.197,95
Rendimento de aplicação financeira - -

(-)Provisão do rendimento de aplicação financeira para SSES - -

Doações patrimoniais recebidas (contrato comodato) - -

CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS 4,957.385,72 4.568.767,65

Com atividades assistenciais

Medicamentos e materiais 1.039.285,94 825.852,07

Seviços medicos 3.918.099,78 3.742.915,58

Resultado Bruto 8.983.564,14 7.268.569,16

DESPESAS OPERACIONAIS 8.983.564,14 7.268.569,16
Despesas com pessoal 6.824.534,79 5.813.053,55
Serviços de terceiros 1.587.286,38 1.194.653,04
Despesas administrativas e gerais 570.827,82 259.013,93

Impostos e taxas 915,15 1.848,64
 

Juros e multas
 

 

Superávit / Déficit do Exercício     
As Notas Explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis
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Em conformidade com o CPC - 03 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, a Entidade demostra a
conciliação entre o superávit do exercício e o fluxo de caixa líquido das atividades operacionais
durante o exercício de 2024 - CNPJ: 47.074.851/0015-48
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Fundação Padre Albino inscrita no CNPJ sob o n° 47.074.851/0001-42 é mantenedora das seguintes
unidades: Hospital Escola “Padre Albino” inscrita no CNPJ sob o nº 47.074.851/0008-19, Hospital
Escola “Emílio Carlos” inscrita no CNPJ sob o nº 47.074.851/0009-08, Centro Universitário Padre Albino
– UNIFIPA inscrita no CNPJ sob o nº 47.074.851/0014-67, Centro Universitário Padre Albino – UNIFIPA
CAMPUS SÃO FRANCISCO 47.074.851/0016-29, Colégio Catanduva inscrita no CNPJ sob o nº
47.074.851/0003-04, Recanto “Monsenhor Albino” inscrita no CNPJ sob o nº 47.074.851/0010-33,
Centro Cultural e Histórico “Padre Albino” inscrita no CNPJ sob o nº 47.074.851/0011-14, da
propriedade rural Fazenda Promissão inscrita no CNPJ sob o nº 47.074.851/0007-38 e do Ambulatório
Médico de Especialidades – AME Catanduva inscrita no CNPJ sob o nº 47.074.851/0015-48.

A Fundação Padre Albino firmou contrato de gestão com o Governo do Estado de São Paulo, em 26
de julho de 2011 (001.0500.000.023/2011) que foi renovado em 26 de Julho de 2016
(001.0500.000.015/2016), em 01/07/2021 foi realizado um novo Contrato de gestão n° SES-PRC-
2021/08034, por intermédio da Secretária de Estado da Saúde, regido pela Lei Complementar nº 846
de 04 de Junho de 1998, para regulamentar o desenvolvimento das ações e serviços no Ambulatório
Médico de Especialidades Catanduva – AME CATANDUVA, mediante o cumprimento integral do
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Total de Caixas e valentes de Caixa 31/12/2024 2.106.485,23

Total de Caixas e valentes de Caixa 31/12/2023 3.523.601

de Caixas e de Caixa 1.417.116,1 
As Notas Explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Fundação Padre Albino inscrita no CNPJ sob o nº 47.074.851/0001-42 é mantenedora das seguintes
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2021/08034, por intermédio da Secretária de Estado da Saúde, regido pela Lei Complementar nº 846

de 04 de Junho de 1998, para regulamentar o desenvolvimento das ações e serviços no Ambulatório

Médico de Especialidades Catanduva - AME CATANDUVA, mediante o cumprimento integral do
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contrato de gestão acima mencionado tem por finalidade atender com recursos humanos e técnicos
os usuários do SUS – Sistema Único de Saúde e IAMSPE tendo como objeto a operacionalização da
gestão e execução das atividades e serviços de saúde em conformidade com os anexos técnicos que
integram os contratos de gestão citados acima.

2. EXECUÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

As atividades assistenciais dos contratos de gestão apresentaram como segue abaixo nas tabelas,
sendo estas cumpridas integralmente conforme cláusulas:

Contrato de gestão n° SES-PRC-2021/08034

1º Semestre 2024
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os usuários do SUS - Sistema Único de Saúde e IAMSPE tendo como objeto a operacionalização da

gestão e execução das atividades e serviços de saúde em conformidade com os anexos técnicos que

integram os contratos de gestão citados acima.

2. EXECUÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

As atividades assistenciais dos contratos de gestão apresentaram como segue abaixo nas tabelas,

sendo estas cumpridas integralmente conforme cláusulas:

Contrato de gestão nº SES-PRC-2021/08034

 

 

|1 º Semestre 2024
Consultas Médicas

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Total

Cont. Real. Cont. Real. Cont. Real. Cont. Real. Cont. Real. Cont. Real. Cont Real. %

Primeiras
Consultas 1.970 1.615/ 1970 1.683) 1970 1848 1.970/ 2210 1.970 1.807/ 1970 1810 11.820 /10973 717
Rede

Interconsultas 100 140 100 70 100 101 100 112 /100) 1298 100 s) 600 636 6,00

S hfs 1430 1931 1430 1609 1430 1546 1430 1478 1430 1672 1430 1644 8RS580 9880 1515
Subseqientes

Total 3.500 3.686 3.500 3.362 3500 3495 3.500 3.800 3.500 3.607 3500 3539 21000 21489 233

Consultas Não Médicas/Procedimentos Terapêuticos Não Médicos

Consultas Não

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Total

Cont. Real. Cont. Real. Cont. Real. Cont Real Cont Real Cont Real Cont. Real. %

430 648 430 673 430 586 430 697 430 579 430 483 2580 3666 4209

230 255 230 220 1380 1666  20,72

660 834 660 703 3960 5332 3465

Maio Junho Total

Cont. Real. Cont. Real. Cont. Real. Cont) Real. Cont. Real. Cont. Real. Cont Real %

Médicas

Procedimento

s Terapêuticos 230 326 230 288 230 312 230 265
(sessões)

Total 660 974 660 961 660 $9% 660 962

Cirurgia Ambulatorial

Janeiro Fevereiro Março Abril

Cirurgias
ambulatoriais 90 95 9 99 so E s9% 12
CMA
Cirurgias
ambulatoriais 130 242 130 179 130 1838 130 152
cma (menor)

Total 220 337 220 278 220 275 220 264

130

220

181 S0 156 54o 735 36,11

155 130 139 780 1050 34,62

336 220 295 1320 |1785 3593
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2° Semestre 2024
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SADT Externo

Janeiro

Cont. Real.
Diagnósti,

por 350 515
Radiologia
Dianósti

por Ultra- 920 71R

Sonografia
Diamóst,

por 161 130
Endoscopia

Métodos

ms 189 108

Especialidades

Total 1.620 1.471

2º Semestre 2024

Consultas
Médicas

Julho

Cont. Real.
Prma

Consultas 1.970 |1.782
Rede

TInterconsultas 100 s

Consultas
Sul nentes 1430 1.740

Total 3500 3609

Fevereiro Março Abril Maio Junho

Cont. Real. Cont. Real. Cont. Real. Cont. Real. Cont Real.

350 493 350 357 350 417 350 408 350 450

920 951 920 1102920 918 920 1030 920 937

161 136 161 133 161 177 161 142 161 153

189 159 189 295 189 /237 189 204 189 179

1.620/ 1739 1.620 1.817 1.620 1.749/ 1.620 1784 1.620/ 1719

Agosto Setembro

Cont. Real. Cont.

1970 1669 1970 1840

87

1430 1824 1430 1714

3.500 3599 3500 3641

Outubro

Cont.

1970 2065

100

1.430 1481

3.635

Consultas Não Médicas/Procedimentos Terapêuticos Não Médicos

Cont. Real. Cont. Real. Cont Real. Cont Real.

Julho

Consultas Não
Médi 430 560

Procedimentos

Terapêuticos 230 135
(sessões)

Total 660 695

Cirurgia Ambulatorial

Julho

Cont. Real.

Cirurgias
ambulatoriais o 197

CMA

Cirurgias
ambulatoriais 130 134
ema

Total 220 331

Agosto Setembro

430 587 430 565

230 206 230 297

660 T9 660 7n

Agosto Setembro

Cont. Real. Cont. Real.

o 23 o 107

130 177 130 162

220 380 220 269

Outubro

430 44

20 24

60 891

Outubro

Cont Real.

17

130 155

250

Novembro Dezembro

Cont. Cont. Real.

1970 1870 1970 1725

1.430 1430 1734

3500 3318 3500 3533

Novembro Dezembro

Cont. Real. Cont. Real.

430 518 430 575

230 27 2330 177

660 TA5 660 752

Novembro Dezembro

Cont. Real. Cont. Real.

o 103 o” 17

130 183 130 167

2— 286 220 284

Cont.

2.100

5.520

1134

9.720

11820

8580

21000

2.580

1.380

3.960

1.320

Total

Real. %

2640 2571

5656 246

8BTl 983

L2 1,94

10979 575

Total

Real. %

10.951 -735

525 1250

9859 1491

21.335 16

Total

Real. %

3.449 33,68

1219 1167

4668 17,88

Total

Real. %

TM 3778

978 )2538

1.722 30,45
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3. PRINCIPAIS PRATICAS CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e em observância à Resolução CFC 1.409/12, que aprovou a
Interpretação ITG 2002 (R1) – Entidades sem Finalidade de Lucros, e em conformidade com a Norma
Brasileira de Contabilidade NBC TG 1000 (R1) – Contabilidade para Pequenas e Medias Empresas. a.
Contas de resultado: O regime contábil para apropriação das receitas e despesas é o de competência,
o valor recebido através do contrato de gestão para o custeio da unidade é reconhecido no resultado.
b. Caixa e equivalente de caixa: Compreendem depósito em conta corrente e aplicações financeiras
de curto prazo que estão registradas pelo valor de aplicação acrescidos dos rendimentos incorridos
até a data do balanço. c. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor de realização,
dos dois o menor. O custo é determinado pelo método de avaliação dos estoques usando-se o custo
médio e, em geral, compreendem os materiais utilizados na operação da entidade. (Medicamentos,
materiais hospitalares e materiais de consumo), sendo que os mesmos se apresentam livres de ônus
ou gravames. d. Imobilizado: O imobilizado é composto pelos bens adquiridos com os recursos
repassados para investimento oriundos do contrato de gestão firmado com o Governo do Estado de
São Paulo, registrados pelo custo histórico e diminuídos no mesmo montante, tendo em vista que
são de propriedade do Estado e segundo orientação da Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo
não devem ser depreciados. e. Passivo Circulante: Demonstrados pelos valores conhecidos e
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos. f. Contribuição
ao INSS e Impostos: Conforme legislação vigente, a Fundação Padre Albino, atual gestora da unidade
Ambulatório Médico de Especialidades – AME Catanduva é uma entidade filantrópica e está isenta do
pagamento do INSS (cota patronal) e imune aos tributos conforme a Constituição Federal e o
Regulamento do Imposto de Renda (RIR).

4. CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA

Estão representados os saldos em conta corrente e os saldos em aplicações financeiras de curto
prazo CDB DI:

  Valor - R$
Contas 2024 2023
     
Bancos c/ Movimento 291,36 291,85
Bancos c/ Aplicação 2.106.193,87 3.523.309,54
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SADT Externo

Julho Agosto Setembro Oumbro Novembro Dezembro Total

Cont. Real. Cont. Real. Cont. Real. Cont) Real. Cont. Real. Cont. Real.  Cont Real. %

Diagnóstico
por 350 386 350 421 350 43 350 432 350 388 350 247 2100 2277 843

Radiologia
Diagnóstico
por Ultra- o EJE 920 829 920 883 o são EZ 893 920 839 5.520 5240 -507

Sonografia

Diagnóstico
por 161 133 161 154 161 14 161 137 161 129 161 1H e E31 -13,98

Endoscopia
Métodos

Diagnósticos 159 199 189 219 189 267 189 242 189 244 189 0230 34 1392 2075
em
Especialidades
Total 1620 1623 1620 1623 1620 1707 1620 1683 1620 1654 1.620 1450 9.720 9740 0,21

3. PRINCIPAIS PRATICAS CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as

práticas contábeis adotadas no Brasil e em observância à Resolução CFC 1.409/12, que aprovou a

Interpretação ITG 2002 (R1) - Entidades sem Finalidade de Lucros, e em conformidade com a Norma

Brasileira de Contabilidade NBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para Pequenas e Medias Empresas. a.

Contas de resultado: O regime contábil para apropriação das receitas e despesas é o de competência,

o valor recebido através do contrato de gestão para o custeio da unidade é reconhecido no resultado.

b. Caixa e equivalente de caixa: Compreendem depósito em conta corrente e aplicações financeiras

de curto prazo que estão registradas pelo valor de aplicação acrescidos dos rendimentos incorridos

até a data do balanço. c. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor de realização,

dos dois o menor. O custo é determinado pelo método de avaliação dos estoques usando-se o custo

médio e, em geral, compreendem os materiais utilizados na operação da entidade. (Medicamentos,

materiais hospitalares e materiais de consumo), sendo que os mesmos se apresentam livres de ônus

ou gravames. d. Imobilizado: O imobilizado é composto pelos bens adquiridos com os recursos

repassados para investimento oriundos do contrato de gestão firmado com o Governo do Estado de

São Paulo, registrados pelo custo histórico e diminuídos no mesmo montante, tendo em vista que

são de propriedade do Estado e segundo orientação da Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo

não devem ser depreciados. e. Passivo Circulante: Demonstrados pelos valores conhecidos e

calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos. f. Contribuição

ao INSS e Impostos: Conforme legislação vigente, a Fundação Padre Albino, atual gestora da unidade

Ambulatório Médico de Especialidades - AME Catanduva é uma entidade filantrópica e está isenta do

pagamento do INSS (cota patronal) e imune aos tributos conforme a Constituição Federal e o

Regulamento do Imposto de Renda (RIR).

4. CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA

Estão representados os saldos em conta corrente e os saldos em aplicações financeiras de curto

prazo CDB DI:

 

 

 

 

     

Valor - R$

Contas 2024 2023

Bancos c/ Movimento 291,36 291,85

Bancos c/ Aplicação 2.106.193,87 3.523.309,54
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  2.106.485,23 3.523.601,39
5. OUTROS CREDITOS

Contas 2024 2023
     
Salário Família a compensar  
Adiantamento a funcionários
Adiantamento de férias
Adiantamento a fornecedor
Adiantamento de Rescisões
trabalhista

0,00    5.011,89 41.037,00
2.847,79 0,00

227,30    19.782,68 33.058,72
345,32 1.270,62

  48.896,68 54.684,64
6. ESTOQUES

Contas 2024 2023
     
Medicamentos e materiais
hospitalares
Gêneros alimentícios
Materiais de escritório
Materiais de limpeza
Materiais SESMT

285.504,25    6.350,38 65.983,42
22.739,70 1.794,09

205.451,63    2.613,35 56.915,69
21.265,77 2.576,75

  382.371,84 288.823,19
7. DESPESAS ANTECIPADAS

Contas 2024 2023
     
Despesas com seguro 13.617,10 11.512,31
  13.617,10 11.512,31
8. REALIZAVEL A LONGO PRAZO

Contas 2024 2023
     
Depósitos Jurídicos em Garantia 96.741,96 323.131,00
  96.741,96 323.131,00
9. IMOBILIZADO

Contas 2024 2023
     
Benfeitorias em imóveis
Benfeitorias em imóveis –
Contr. de Gestão
Instalações
Instalações – Contr. de Gestão
Maq. e Equipamentos
Maq. e Equipamentos – Contr.
de Gestão
Equip. de informática

483.035,40    -483.035,40
46.932,53 -46.932,53
4.269.898,48 -4.269.898,48
464.853,19 -464.853,19
496.046,65 -496.046,65
33.198,82 -33.198,82

483.035,40    -483.035,40
46.932,53 -46.932,53
3.329.104,69 -3.329.104,69
464.853,19 -464.853,19
496.046,65 -496.046,65
33.198,82 -33.198,82
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382.371,84 288.823,19

7. DESPESAS ANTECIPADAS

Contas 2024 2023

Despesas com seguro 13.617,10 11.512,31

13.617,10 11.512,31

8. REALIZAVEL A LONGO PRAZO

Contas 2024 2023

|Depósitos Jurídicos em Garantia |[96.741,96 323.131,00

96.741,96 323.131,00

9. IMOBILIZADO

Contas 2024 2023

Benfeitorias em imóveis 483.035,40 -483.035,40/483.035,40 -483.035,40

Benfeitorias em imóveis - |46.932,53 -46.932,53|46.932,53 -46.932,53

Contr. de Gestão 4.269.898,48 -4,269.898,48|3.329.104,69 -3.329.104,69

Instalações 464.853,19 -464.853,19/464.853,19 -464.853,19

Instalações - Contr. de Gestão ||| 496.046,65 -496.046,65|496.046,65 -496.046,65

Maq. e Equipamentos 33.198,82 -33.198,82 33.198,82 -33.198,82

Maq. e Equipamentos - Contr.

de Gestão

Equip. de informática         
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Equip. de informática – Contr.
de Gestão
Móveis e utensílios
Móveis e utensílios Contr. de
Gestão
Veiculos
Veiculos – Contr. de Gestão

  0,00 0,00
10. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

Contas 2024 2023
     
Salários a pagar    Provisão de
férias FGTS sobre provisão de
férias Repasse desconto de
alimentação Seguro de vida em
grupo
Pis sobre provisão de férias

238.986,97    326.422,40
25.998,70 693,50 36,71 3.264,24

206.049,82    284.081,52
22.612,65 504,00 35,08 2.840,85

  595.402,52 516.123,92
11. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

Contas 2024 2023
     
FGTS A RECOLHER    PIS FOLHA
PAGTO A RECOLHER IRRF
ASSALARIADOS - FOLHA IRRF
REMUNERACAO SERV PROF ISS
RETIDO NA FONTE A RECO INSS
- TRABALHO ASSALARIAD INSS –
FÉRIAS TRANSITORIA
PIS.COFINS.CSLL A RECOLHER
CONTRIBUICAO SINDICAL A RE
CONTRIBUICAO
CONNFEDERATIVA A RE
MENSALIDADE SINDICAL
 

31.913,60    31.268,10 30.277,25
2.783,96 3.072,12 23.799,18
109,73 8.902,21 1.849,25 42,05
105,00

29.938,61    2.660,22 25.388,74
3.092,03 2.934,73 22.573,40 0,00
9.857,26 1.849,25 116,68 123,90

  134.122,45 98.534,82
12. OUTROS CONTAS A PAGAR

Contas 2024 2023
     
Empréstimos bancários de
funcionários    Dentista e
locadoras a pagar Plano de
saúde dos funcionários
Cheques a compensar Pensão
Alimentícia a pagar

263,03    3.495,40 0,00 0,00
605,23

466,08    2.551,80 8.747,55 27,34
670,69

  4.363,66 12.463,46
13. SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE / PATRIMONIO SOCIAL
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A conta Secretária de Estado da Saúde é usada para zerar todas as contas do resultado, sejam elas de
Receita ou de Despesas. Dessa forma a mesma complementa as obrigações do Passivo e assegura
para a Secretaria de Estado da Saúde a obrigação que a Fundação Padre Albino tem para com o
Estado. Essa conta foi criada e é verificada mensalmente através de DOAR (Demonstração das
Origens e Aplicações de Recursos) enviado para a Secretária da Fazenda do Estado de São Paulo. O
exposto acima explica a ausência de Patrimônio Social da filial Ambulatório Médico de Especialidades
– AME Catanduva dentro do Balanço da Fundação Padre Albino.

Contas 2024 2023
     
Secretaria de Estado da Saúde  
Patrimônio Social

1.038.569,19   0,00 2.767.973,30   0,00

  1.038.569,19 2.767.973,30
14. PROVISÕES PARA CONTIGÊNCIAS JUDICIAIS

O Ambulatório Médico de Especialidades – AME Catanduva, é parte em diversos processos
trabalhistas, e está discutindo essas questões na esfera judicial. As provisões para eventuais perdas
decorrentes desses processos estão quantificadas em montante considerado suficiente, com base na
opinião de seus assessores jurídicos, para atender as expectativas de perdas prováveis na solução
desses processos.

Contas 2024 2023
     
Trabalhistas
 

388.675,75 251.141,63

  388.675,75 251.141,63
15. VALORES RECEBIDOS PELO CONTRATO DE GESTÃO

O Ambulatório Médico de Especialidades – AME Catanduva, através dos contratos de gestão citados
acima, recebeu do Governo do Estado de São Paulo os seguintes valores:

Meses 2024 2023
     
Janeiro    Fevereiro Março Abril
Maio Junho Julho Agosto
Setembro Outubro Novembro
Dezembro

936.514,00    936.514,00
936.514,00 936.514,00
936.514,00 936.514,00
936.514,00 936.514,00 0,00
936.514,00 936.514,00
936.514,00

893.449,00    0,00 893.449,00
893.449,00 893.449,00
893.449,00 893.449,00
893.449,00 893.449,00
893.449,00 893.449,00
893.449,00

  10.301.654,00 9.827.939,00
16. ISENÇÕES PREVIDENCIÁRIAS USUFRUÍDAS

O Ambulatório Médico de Especialidades – AME Catanduva, utiliza-se do grupo Benefícios Usufruídos
para registo da compensação do custo da isenção da cota patronal da Previdência Social. Em
atendimento ao Parágrafo único, Artigo 4º do Decreto nº 2.536, de 07/04/98, são demonstrados a
seguir, os valores relativos as isenções previdenciárias, como se devido fosse, gozadas durante o
exercício:

Meses 2024 2023
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Janeiro    Fevereiro Março Abril
Maio Junho Julho Agosto
Setembro Outubro Novembro
Dezembro 13º Salário  

75.441,07    75.883,74 74.548,94
74.994,35 76.387,68 78.625,83
81.259,07 79.022,05 78.488,69
78.929,07 76.322,04 76.360,36
69.974,79

62.066,19    64.818,73 65.233,58
67.893,08 70.211,49 70.873,89
69.152,78 71.390,13 69.959,38
71.508,05 73.933,68 73.954,28
61.268,77

Total devido caso a entidade não
gozasse de isenção

996.237,67 892.264,03

Os valores alocados nesse grupo não compõem os Ativos e Passivos da entidade. Em atendimento ao
Parágrafo único, Artigo 4º do Decreto nº 2.536, de 07/04/98, são demonstrados a seguir, os valores
relativos a isenções previdenciárias, como se devido fosse, gozadas durante o exercício:

Descrição 2024
Ordenados e salários 3.583.588,74

Percentual de contribuição devida (*) 27,8%

Total devido caso a entidade não gozasse de isenção 996.237,67

(*) INSS 20%, FPAS 5,8% e seguros contra riscos e acidentes 2%.

17. RELATÓRIOS DO CONSELHO FISCAL E DO AUDITOR INDEPENDENTE.

Tendo em vista que a unidade Ambulatório Médico de Especialidades – AME Catanduva, CNPJ
47.074.851/0015-48, é uma filial da Fundação Padre Albino, as suas demonstrações financeiras foram
publicadas em Balanço consolidado dessa entidade. Dessa forma os relatórios do Conselho Fiscal e
do Auditor Independente foram emitidos para o Balanço consolidado da Fundação Padre Albino.

Héliton Wagner Benetelli                                                                 Reginaldo Donizeti Lopes
Diretor Administrativo/Financeiro                                                   Diretor Presidente

Diretoria Executiva                                                                                 Diretoria Executiva
Contador - CRC 1SP199582/O-3                                                        CPF. 095.938.058-26

                       CPF. 170.643.438-35

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, examinou o Relatório da
Administração e as Demonstrações Contábeis das Unidades e Consolidadas da Fundação Padre
Albino, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas das
respectivas Notas Explicativas, e com base: (i) no Relatório sem ressalvas de Moore Prisma Auditores
e Consultores, de 28 de fevereiro de 2025; (ii) nas reuniões com os Auditores Independentes; (iii) nas
análises de documentos e, substancialmente, nas informações recebidas; e (iv) nas reuniões
periódicas com os administradores e gestores da Fundação Padre Albino, concluiu que os
documentos examinados refletem adequadamente a situação patrimonial e a posição financeira em
31 de dezembro de 2024, e as atividades desenvolvidas pela Fundação durante o exercício, e
recomenda que sejam encaminhados para apreciação e aprovação pelo Conselho de Curadores.

Catanduva, 18 de março de 2025.

Mário Luis Trassi Colnagi Gilson Antonio Porceban Paulo Henrique Pirola

Presidente do Conselho Fiscal Conselheiro Membro Conselheiro Membro
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Dezembro 13º Salário 78.929,07 76.322,04 76.360,36/71.508,/05 73.933,68 73.954,28

69.974,79 61.268,77

Total devido caso a entidade não|996.237,67 892.264,03     gozasse de isenção

Os valores alocados nesse grupo não compõem os Ativos e Passivos da entidade. Em atendimento ao

Parágrafo único, Artigo 4º do Decreto nº 2.536, de 07/04/98, são demonstrados a seguir, os valores

relativos a isenções previdenciárias, como se devido fosse, gozadas durante o exercício:

 

 

|Descrição |2024 I

Ordenados e salários 3.583.588,74
 

Percentual de contribuição devida (*) 27,8%

Total devido caso a entidade não gozasse de isenção 996.237,67

(*) INSS 20%, FPAS 5,8% e seguros contra riscos e acidentes 2%.

17. RELATÓRIOS DO CONSELHO FISCAL E DO AUDITOR INDEPENDENTE.

Tendo em vista que a unidade Ambulatório Médico de Especialidades - AME Catanduva, CNP)

47.074.851/0015-48, é uma filial da Fundação Padre Albino, as suas demonstrações financeiras foram

publicadas em Balanço consolidado dessa entidade. Dessa forma os relatórios do Conselho Fiscal e

do Auditor Independente foram emitidos para o Balanço consolidado da Fundação Padre Albino.

Héliton Wagner Benetelli Reginaldo Donizeti Lopes
Diretor Administrativo/Financeiro Diretor Presidente

Diretoria Executiva Diretoria Executiva
Contador - CRC 1SP199582/0-3 CPF. 095.938.058-26

CPF. 170.643.438-35

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, examinou o Relatório da

Administração e as Demonstrações Contábeis das Unidades e Consolidadas da Fundação Padre

Albino, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas das

respectivas Notas Explicativas, e com base: (i) no Relatório sem ressalvas de Moore Prisma Auditores

e Consultores, de 28 de fevereiro de 2025; (ii) nas reuniões com os Auditores Independentes; (ili) nas

análises de documentos e, substancialmente, nas informações recebidas; e (iv) nas reuniões

periódicas com os administradores e gestores da Fundação Padre Albino, concluiu que os

documentos examinados refletem adequadamente a situação patrimonial e a posição financeira em

31 de dezembro de 2024, e as atividades desenvolvidas pela Fundação durante o exercício, e

recomenda que sejam encaminhados para apreciação e aprovação pelo Conselho de Curadores.

Catanduva, 18 de março de 2025.

Mário Luis Trassi Colnagi Gilson Antonio Porceban Paulo Henrique Pirola

Presidente do Conselho Fiscal Conselheiro Membro Conselheiro Membro
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Moore Prisma Auditores e
Consultores

Rua Milton José Robusti, 75
15º andar

. . . CEP 14021-613
Relatório dos auditores independentes Ribeirão Preto - SP
sobre as demonstrações financeiras

T. 55 (16) 3019-7900
E. moorerpé&gmoorebrasil.com.br

www.moorebrasil.com.br
Aos diretores e conselheiros da
Fundação Padre Albino
Catanduva-SP

Opinião

Examinamos as demonstrações financeiras da Fundação Padre Albino ("Fundação ou FPA"), que compreendem

o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado

abrangente, das mutações do património líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem

como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações

elucidativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os

aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Fundação Padre Albino em 31 de dezembro de 2024, o

desempenho de suas operações e 66 seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com àas

práticas contábeis adotadas no Brasil e, em especial, norma específica aplicável às entidades sem finalidades de

lucros (ITG 2002 (R1)).

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas

responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada

“*Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras"”. Somos independentes em relação

à Fundação, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador

e nas nommas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais

responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Ácreditamos que à evidência de auditoria obtida é

suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham àas demonstrações financeiras e 6 relatório do auditor

A administração da Fundação é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da

Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos

qualquer forma de conclusão de auditoria sobre este relatório.
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Em conexão com à auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da

Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com às

demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar

distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no

Relatório da Administração, somos requeridos a comunicaresse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras

A administração da Fundação é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações

financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e, em especial, norma específica aplicável às

entidades sem finalidades de lucros (ITG 2002 (R1)) e pelos controles internos que ela determinou como

necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,

independentementese causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a

Fundação continuar operando, divulgando, quando aplicável, 05 assuntos relacionados com a sua continuidade

operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, à não ser que a

administração pretenda liquidar a Fundação ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma altemativa realista

para evitar oencerramento das operações.

Responsabilidadesdo auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão

livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria

contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que à

auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas

relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as

decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos

julgamento profissional e mantemos ceticismoprofissional ao longo da auditoria. Além disso:

“ ldentifcamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em

resposta à tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar

nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o

proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,

omissão ou representações falsas intencionais.

“ —Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos

de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia

dos controles internos da Fundação.
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= —Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e

respectivas divulgações feitas pela administração.

= —Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e,

com base nas evidênciasdeauditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação aeventos ou condições

que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Fundação.

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatóriode auditoria para

as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se

divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas

até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar à Fundação a não mais se

manterem continuidade operacional.

“  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as

divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de

maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da

auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos

controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto-SP, 28 de fevereiro de 2025.

Ricardo Aurélio Rissi
Contador — CRO-1SP137183/0-8
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